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RELATORA : MINISTRA MARIA ISABEL GALLOTTI
AGRAVANTE : NEIVA DE LIMA ZANICOTTI - ADVOGADOS
ADVOGADOS : GABRIEL ANTONIO HENKE NEIVA DE LIMA FILHO - PR023378

TIAGO GODOY ZANICOTTI - PR044170
AGRAVADO : DEYVISON MAYCON GALVÃO
ADVOGADO : SEM REPRESENTAÇÃO NOS AUTOS - SE000000M
 

EMENTA

AGRAVO INTERNO. RECURSO ESPECIAL. PENHORA DE VALOR DEPOSITADO 
EM APLICAÇÃO FINANCEIRA. SALDO INFERIOR A 40 (QUARENTA) SALÁRIOS-
MÍNIMOS. IMPENHORABILIDADE. MITIGAÇÃO. ART. 833, § 2º DO CPC/2015. 
HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. IMPOSSIBILIDADE. 
1. Quando do julgamento do REsp 1.815.055/SP, a Corte Especial decidiu que a 
exceção contida na primeira parte do art. 833, § 2º, do CPC/15 se refere somente às 
prestações alimentícias, independentemente de sua origem, isto é, oriundas de 
relações familiares, responsabilidade civil, convenção ou legado, não se estendendo às 
verbas remuneratórias em geral, dentre as quais se incluem os honorários 
advocatícios. Precedentes. 
2. Agravo interno a que se nega provimento. 
 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os 
Ministros da QUARTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 05/11/2024 a 
11/11/2024, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do voto da Sra. 
Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros João Otávio de Noronha, Raul Araújo, Antonio Carlos Ferreira e 
Marco Buzzi votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro João Otávio de Noronha.
 
                    Brasília, 12 de novembro de 2024.

 

Ministra Maria Isabel Gallotti 
Relatora
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EMENTA

AGRAVO INTERNO. RECURSO ESPECIAL. PENHORA DE VALOR DEPOSITADO 
EM APLICAÇÃO FINANCEIRA. SALDO INFERIOR A 40 (QUARENTA) SALÁRIOS-
MÍNIMOS. IMPENHORABILIDADE. MITIGAÇÃO. ART. 833, § 2º DO CPC/2015. 
HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. IMPOSSIBILIDADE. 
1. Quando do julgamento do REsp 1.815.055/SP, a Corte Especial decidiu que a 
exceção contida na primeira parte do art. 833, § 2º, do CPC/15 se refere somente às 
prestações alimentícias, independentemente de sua origem, isto é, oriundas de 
relações familiares, responsabilidade civil, convenção ou legado, não se estendendo às 
verbas remuneratórias em geral, dentre as quais se incluem os honorários 
advocatícios. Precedentes. 
2. Agravo interno a que se nega provimento. 
 

RELATÓRIO

Cuida-se de agravo interno ajuizado em face da decisão de fls. 682/684 e-
STJ. 

A parte agravante sustenta a violação do artigo 833, § 2º, do Código de 
Processo Civil, sob o fundamento de que a impenhorabilidade prevista nos incisos IV e 
X do mesmo artigo não se aplica à hipótese dos autos, onde se executam honorários 
advocatícios, os quais constituem verba alimentar.

Sem impugnação.
É o relatório. 

VOTO

A decisão agravada julgou recurso especial interposto em face de acórdão 
com a seguinte ementa:
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AGRAVO DE INSTRUMENTO E AGRAVO INTERNO – AÇÃO DE BUSCA E 
APREENSÃO EM FASE DE CUMPRIMENTO DE SENTENÇA (HONORÁRIOS 
ADVOCATÍCIOS SUCUMBENCIAIS) – DECISÃO QUE RECONHECE A 
IMPENHORABILIDADE DO SALÁRIO – RECURSO DA PARTE CREDORA – 
ALEGAÇÃO DE POSSIBILIDADE DE PENHORA DOS VALORES DEPOSITADOS 
– NÃO ACOLHIMENTO – INAPLICABILIDADE DA EXCEÇÃO DO § 2º DO ART.
833, CPC – PRESTAÇÃO ALIMENTÍCIA QUE, ONTOLOGICAMENTE, DIFERE 
DE VERBA DE NATUREZA ALIMENTAR - CARÁTER OBRIGACIONAL DE 
PRESTAR ALIMENTOS A QUEM DE DIREITO, QUE NÃO SE CONFUNDE COM 
A OBRIGAÇÃO DE PAGAR VERBA HONORÁRIA DECORRENTE DE ATIVIDADE 
PROFISSIONAL - PRECEDENTES DO STJ. DECISÃO MANTIDA. AGRAVO DE 
INSTRUMENTO CONHECIDO E DESPROVIDO. AGRAVO INTERNO 
PREJUDICADO.
 
 
O Tribunal local concluiu que esta "Corte Superior de Justiça [...] se 

pronunciou no sentido que os honorários de sucumbência não se enquadram na 
exceção à impenhorabilidade da verba salarial prevista no § 2°, do art. 833, do CPC, 
notadamente porque, conforme diferenciação feita pela ministra Nancy Andrighi, no 
julgamento do REsp n. 1.815.055/SP, o termo 'prestação alimentícia' se restringe a 
alimentos decorrentes do vínculo familiar, como pensão alimentícia, da maneira que 
não é possível entender que a expressão abarca toda e qualquer prestação que 
tenha natureza alimentar, como os honorários" (e-STJ, fl. 610).

Com efeito, é esse o entendimento do STJ, como se depreende da leitura 
dos seguintes precedentes:

 
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. AGRAVO DE INSTRUMENTO. PENHORA DE VALOR DEPOSITADO 
EM CONTA CORRENTE. SALDO INFERIOR A 40 (QUARENTA) SALÁRIOS 
MÍNIMOS. IMPENHORABILIDADE. MITIGAÇÃO. ART. 833, § 2º DO CPC/2015.
HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. IMPOSSIBILIDADE. DECISÃO DE ACORDO 
COM A JURISPRUDÊNCIA DO STJ. AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO.
1. O STJ possui jurisprudência no sentido de ser impenhorável "a quantia de até 
quarenta salários mínimos poupada, seja ela mantida em papel moeda, conta- 
corrente ou aplicada em caderneta de poupança propriamente dita, CDB, RDB ou 
em fundo de investimentos, desde que a única reserva monetária em nome do 
recorrente, e ressalvado eventual abuso, má-fé ou fraude, a ser verificado caso a 
caso, de acordo com as circunstâncias do caso concreto (inciso X, do art. 649)" 
(REsp n. 1.230.060/PR, Rel. Ministra MARIA ISABEL GALLOTTI, SEGUNDA 
SEÇÃO, julgado em 13/8/2014, DJe 29/8/2014).
2. "No julgamento do REsp 1.815.055/SP, (julgado em 03/08/2020, DJe 
26/08/2020), a Corte Especial decidiu que a exceção contida na primeira parte do 
art. 833, § 2º, do CPC/15 é exclusivamente em relação às prestações alimentícias, 
independentemente de sua origem, isto é, oriundas de relações familiares, 
responsabilidade civil, convenção ou legado, não se estendendo às verbas 
remuneratórias em geral, dentre as quais se incluem os honorários advocatícios" 
(AgInt no REsp 1956593/DF, Rel. Ministra NANCY ANDRIGHI, TERCEIRA 
TURMA, julgado em 14/02/2022, DJe 16/02/2022).
3. Agravo interno não provido.
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(AgInt no AREsp n. 2.075.161/PR, relator Ministro Raul Araújo, Quarta Turma, 
julgado em 8/8/2022, DJe de 26/8/2022.)
 
PROCESSO CIVIL. RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DE EXECUÇÃO. PENHORA 
DE RESTITUIÇÃO DE IMPOSTO DE RENDA. CRÉDITO ORIUNDO DE 
HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. IMPENHORABILIDADE. ORIENTAÇÃO 
RECENTE FIRMADA PELA CORTE ESPECIAL. RECURSO ESPECIAL NÃO 
PROVIDO. SÚMULA N.º 83 DO STJ. AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO.
1. Trata-se de agravo de instrumento de decisão interlocutória, na fase de 
cumprimento de sentença, para possibilitar a penhora de restituição de imposto, a 
fim de pagar honorários advocatícios contratuais e sucumbenciais.
2.A Corte Especial possui o entendimento de que: "10. Em face da nítida distinção 
entre os termos jurídicos, evidenciada pela análise histórica e pelo estudo do 
tratamento legislativo e jurisprudencial conferido ao tema, forçoso concluir que não 
se deve igualar verbas de natureza alimentar às prestações alimentícias, tampouco 
atribuir àquelas os mesmos benefícios conferidos pelo legislador a estas, sob pena 
de enfraquecer a proteção ao direito, à dignidade e à sobrevivência do credor de 
alimentos (familiares, indenizatórios ou voluntários), por causa da vulnerabilidade 
inerente do credor de alimentos quando comparado ao credor de débitos de 
natureza alimentar. 11. As exceções destinadas à execução de prestação 
alimentícia, como a penhora dos bens descritos no art. 833, IV e X, do CPC/15, e 
do bem de família (art. 3º, III, da Lei 8.009/90), assim como a prisão civil, não se 
estendem aos honorários advocatícios, como não se estendem às demais verbas 
apenas com natureza alimentar, sob pena de eventualmente termo s que cogitar 
sua aplicação a todos os honorários devidos a quaisquer profissionais 
liberais, como médicos, engenheiros, farmacêuticos, e a tantas outras categorias. 
12. Recurso especial conhecido e não provido." (REsp n.º 1.815.055/SP, relatora 
Ministra Nancy Andrighi, Corte Especial, julgado em 3/8/2020, DJe de 26/8/2020) 
3. Agravo Interno não provido.
(AgInt no REsp n. 1.897.545/DF, relator Ministro Moura Ribeiro, Terceira Turma, 
julgado em 3/10/2022, DJe de 5/10/2022.)
 

 
O inconformismo encontra obstáculo, portanto, na Súmula n. 83/STJ. 
Em face do exposto, nego provimento ao agravo interno.
É como voto. 
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A QUARTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 
05/11/2024 a 11/11/2024, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto da Sra. Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros João Otávio de Noronha, Raul Araújo, Antonio Carlos Ferreira e 
Marco Buzzi votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro João Otávio de Noronha.

 

Brasília, 11 de novembro de 2024
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